PARECER Nº 1131, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A MOÇÃO N( 40, DE 2014
O nobre deputado José Bittencourt propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República e para os Excelentíssimos Senhores Presidente da Câmara dos Deputados e Presidente do Senado Federal a fim de que, em atenção ao disposto no artigo 68 da Lei Federal n.º 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (Sisnad), adotem as providências cabíveis no sentido de promover a aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei n.º 3.530/2012, de iniciativa do Deputado Federal Irajá Abreu (PSD/TO), que dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal às empresas de médio e grande porte que alocarem recursos para a construção de centros de referência na recuperação de dependentes químicos.  

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 49ª a 53ª Sessões Ordinárias, de 16 a 25/04/2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e §2º, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Após leitura de toda a propositura, não se pode olvidar que a problemática que envolve a reinserção social de usuários e dependentes de drogas deve estar sempre na pauta de prioridades de todos os entes federativos. O Estado de São Paulo, por essa razão, acompanha a tramitação do projeto citado no presente apelo, já que a alocação de recursos para a construção de centros de referência na recuperação de dependentes químicos, com a contrapartida da redução do imposto de renda para as empresas de médio e grande porte que destinarem verbas para esse fim, incrementará as atividades que este Estado já adota para a recuperação de dependentes químicos.

Cumpre destacar, também, que o Projeto de Lei n.º 3.530/2012 continua, nesta data, com a situação Pronta para Pauta na Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF), o que ainda torna pertinente o envio do apelo ora sob análise. 

Em face do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n.º 40, de 2014.

a) Beth Sahão – Relatora
Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 26-8-2014.

a) Mauro Bragato – Presidente
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